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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Hugo Wanderley Cajú; 

Vice-Presidente: Jeane Oliveira Moura Silva; 

 

Secretário-Geral: Nielson Mendes da Silva; 
 

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra; 

2° Secretário: Amaro Ferreira da Silva Junior; 

3° Secretário: Jorge Silva Dantas; 

1° Tesoureiro: Nicolas Teixeira Tavares Pereira; 

2° Tesoureiro: Jorge Silvio Luengo Galvão; 

3° Tesoureiro: Cláudio Roberto Ayres da Costa; 

  

CONSELHO FISCAL: 

  

Titulares: 

Geraldo Novais Agra Filho; 

Vinícius José Mariano de Lima; 

Ramon Camilo Silva; 

  

Suplentes: 

 

João Victor Calheiros Amorim Santos; 

Mailson de Mendonça Lima 

Wilmário Valença Silva Junior; 

  

COORDENADORIAS REGIONAIS: 
  

Região Agreste Baixo São Francisco: Geraldo Cicero da Silva; 

Região do Sertão: Josimar Dionísio; 

Região Central: André Brandão de Almeida; 

Região Norte: Manuilson Andrade Santos; 

Região Metropolitana: George Clemente Vieira; 

Região do Litoral Norte: Fernando Henrique Lima Cavalcante; 

Região do Litoral Sul: Carlos Felipe Castro Jatobá Lins. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA/AL através do 

Departamento do Setor de Compras informa que está recebendo 

cotações de preços referente à Dispensa de Licitação visando a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva e recarga de gás em Ar 

condicionado, visando atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Arapiraca/AL.Para obter formulário terá acessando o endereço 

eletrônico: arapiraca.al.leg.br e após ser preenchido a cotação ser 

enviando através do e-mail oficial: 

comprascmarapiraca@gmail.com. Arapiraca/AL, 25 de Janeiro de 

2024. 

Publicado por: 
Junid Lhaison Menezes Silva 

Código Identificador:B2333218 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA/AL através do 

Departamento do Setor de Compras informa que está recebendo 

cotações de preços referente à Dispensa de Licitação visando a 

Contratação de empresa especializada para aquisição de peças para 

reposição em Ar condicionado, visando atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Arapiraca/AL. Para obter formulário terá 

acessando o endereço eletrônico: arapiraca.al.leg.br e após ser 

preenchido a cotação ser enviando através do e-mail oficial: 

comprascmarapiraca@gmail.com. Arapiraca/AL, 25 de Janeiro de 

2024. 

Publicado por: 
Junid Lhaison Menezes Silva 

Código Identificador:E0117C86 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA/AL através do 

Departamento do Setor de Compras informa que está recebendo 

cotações de preços referente à Dispensa de Licitação visando a 

Contratação de empresa especializada para a aquisição e instalação de 

equipamento de Ar Condicionado novo e sem uso, o qual deverá ser 

entregue e instalado na sede da Câmara Municipal de Arapiraca/AL, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas. Para 

obter formulário terá acessando o endereço eletrônico: 

arapiraca.al.leg.br e após ser preenchido a cotação ser enviando 

através do e-mail oficial: 

comprascmarapiraca@gmail.com. Arapiraca/AL, 25 de Janeiro de 

2024. 

Publicado por: 
Junid Lhaison Menezes Silva 

Código Identificador:01C13E3C 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - IMPREV 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA/AL INSTITUTO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – IMPREV 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 002/2022 – LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

Nº 002/2022 – LOCAÇÃO DE IMÓVEL – PROCESSO Nº 

35.350/2023. Termo Aditivo de Prazo formalizado em 29.12.2023, 

conforme art. 24, inciso X, e artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666 de 

1993. 

DAS PARTES: Instituto Municipal de Previdência Social – 

IMPREV, CNPJ: 10.573.381/0001-51 e o Senhor Oscar Ferreira dos 

Santos, CPF: 026.819.354-15. 

DO OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato 

IMPREV nº 002/2022, por 12 (doze) meses, referente à locação do 

imóvel pertencente ao LOCADOR, localizado na Rua Padre Jeferson 

de Carvalho, nº 191 – Alto do Cruzeiro – Arapiraca-AL, o qual será 

destinado ao funcionamento do Instituto Municipal de Previdência 

Social – IMPREV. 

DO VALOR: O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 3.000,00 

(três mil reais) mensais, perfazendo um valor global de R$ 36.000,00 

(trinta e seis mil reais), referente ao período de janeiro a dezembro de 

2024. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: As 

despesas decorrentes dessa solicitação correrão por conta do Programa 

de Trabalho 21.23.09.272.3030.6053 – Atividades Administrativas da 

Unidade Gestora – IMPREV, elemento de despesa 

3.3.9.0.36.00.00.00.0000 – outros serviços de terceiros – pessoa física, 

fonte 0.1.802.2.005003. 

  

DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo tem sua vigência adstrita 

ao período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2024.  
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PROCESSO Nº 07110020/2023. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 

033/2023-SRP. OBJETO: Registro de preços para futura e eventual 

aquisição de medicamentos, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lagoa da Canoa/AL. 

Data da Homologação: 19/01/2024. Fornecedor Registrado: 

PHARMAPLUS LTDA, CNPJ: 03.817.043/0001-52, valor registrado: 

R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais). Vigência: 

29/01/2024 a 29/01/2025. 

Publicado por: 
Alex Junior Ferreira da Silva 

Código Identificador:35F88A06 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

LEI MUNICIPAL Nº 811/2023 

 

(de 30 de dezembro de 2023) 

  

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DA REMISSÃO DE 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, 

CONFORME ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990 e pela 

Constituição Federal, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Ficam cancelados por remissão, os créditos tributários 

constituídos até 31 de dezembro de 2022, relativos ao Imposto Predial 

e Territorial Urbano – IPTU – e as Taxas de Serviços Urbanos 

lançadas juntamente com o IPTU, o Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza – ISSQN e Taxa de Licença para localização e 

Funcionamento, inscritos em Dívida Ativa. 

  

§ 1º O cancelamento por remissão previsto no caput deste artigo, 

também se aplica aos honorários advocatícios. 

  

§ 2º O cancelamento do crédito tributário por remissão independe do 

recolhimento das custas e despesas processuais da respectiva 

execução fiscal, inclusive os devidos em sede de embargos à execução 

fiscal. 

  

§ 3º O cancelamento do crédito tributário por remissão não se aplica 

em processos de execução ajuizados pelo município, com decisão 

transitada em julgado ou não em favor do Município. 

  

Art. 2º O cancelamento dos créditos tributários por remissão previsto 

no art. 1º desta Lei Complementar: 

  

I – não autoriza a restituição ou compensação de importância já 

recolhida; 

  

II – não autoriza o levantamento, pelo contribuinte ou interessado, de 

importância depositada em juízo, quando houver decisão transitada 

em julgado a favor do Município; e 

  

III – não se aplica as execuções fiscais em tramitação pelo período 

vigente entre 2018 a 2023. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal da Fazenda terá competência para 

adotar os procedimentos necessários à execução do programa. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 

todas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAGOGI, 

Estado de Alagoas, aos 30 (trinta) dias do mês de dezembro de 2023. 

  

FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Municipal do Município 

De Maragogi, Estado de Alagoas 

  

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:A9DC2AD9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

LEI MUNICIPAL Nº 812/2023 

 

(de 30 de dezembro de 2023) 

  

―AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, COM OU SEM A GARANTIA DA UNIÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990 e pela 

Constituição Federal, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de 

crédito junto à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NACIONAL, com ou 

sem garantia da União, até o valor de R$ 18.000.000,00 (dezoito 

milhões de reais), no âmbito do Programa de Financiamento ao 

Saneamento e à Infraestrutura – FINISA, destinados ao Plano de 

Mobilidade, Plano Diretor de Turismo, Construção do Centro 

Administrativo e Pavimentação e Drenagem no Município de 

Maragogi, observada a legislação vigente, em especial as disposições 

da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

  

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em 

garantia das operações de crédito de que trata esta lei, as cotas de 

repartição constitucional, do Imposto de Circulação de Mercadorias – 

ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios – FPM, nos termos 

do Inciso IV do artigo 167 da Constituição Federal, até o limite 

suficiente para o pagamento das prestações e demais encargos 

decorrentes desta lei ou autorizado a vincular como contragarantia à 

garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em 

caráter irrevogável e irretratável, a modo ―pro solvendo‖, as receitas a 

que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas ―b‖, ―d‖ e ―e‖, 

complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, 

nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem 

como outras garantias admitidas em direito. 

  

Art. 3º - Os recursos provenientes das operações de crédito a que se 

refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento 

ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 

Complementar 101/2000. 

  

Art. 4.º - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar 

as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos 

encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se 

refere o artigo primeiro. 

  

Art. 5º - Para execução do objeto resultante da contratação da 

operação de crédito fica o chefe do poder executivo municipal 

autorizado a abertura de crédito especial na Lei do orçamento de 

2024. 

  

Órgão: 17 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

Unidade Orçamentária: 1717 - Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras 

Estrutura Programática: 17.1717.15.451.0001.1330 - Obras de 

Infraestrutura Pública elemento de despesa: 449051 

Obras e Instalações R$ 18.000.000,00 

  

Art. 6º - O recurso necessário à abertura dos créditos que trata o art. 

5º, decorre de produto de operação de crédito que trata a presente Lei, 
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conforme artigo 43, §1º Inciso IV e §3º, ambos da Lei Federal 

nº4.320/64. 

  

Art. 7º - Ficam convalidadas as Peças de Planejamento – PPA 

2022/2025 e LDO 2024, nos mesmos moldes e naquilo que for 

pertinente, conforme descrito nos artigos anteriores desta Lei.  

  

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.  

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAGOGI, 

Estado de Alagoas, aos 30 (trinta) dias do mês de dezembro de 2023. 

  

FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Municipal do Município  De Maragogi, Estado de Alagoas 

  

Publicado por: 

Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:AC409DC1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

LEI MUNICIPAL Nº 814/2024 

 

(de 04 de janeiro de 2024) 

  

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPOSIÇÃO 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER - 

CMDM E DO FUNDO MUNICIPAL DA MULHER DE 

MARAGOGI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990 e pela 

Constituição Federal, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER 

DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI 
  

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - 

CMDM, órgão deliberativo com a finalidade de: 

I - formular e propor diretrizes de ação governamental voltadas a 

promoção dos direitos das mulheres; 

  

II - atuar no controle social de políticas públicas de igualdade de 

gênero/raça que visem a eliminar a discriminação e violência contra a 

mulher, assegurando-lhe a plena participação nas atividades políticas, 

econômicas e sociais. 

  

§ 1º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher orienta-se pelos 

princípios de igualdade e respeito à diversidade, de equidade, de 

autonomia das mulheres, de laicidade do Estado, de universalidade 

das políticas, de justiça social, de transparência dos atos públicos e de 

participação e controle social. 

  

§ 2º - São considerados órgãos de apoio ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Mulher - CMDM, os órgãos da administração pública 

direta e indireta no âmbito Municipal, Estadual e Federal ou entidades 

cujas atividades estejam associadas à proteção da mulher e promoção 

da igualdade entre os gêneros. 

  

Art. 3º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - 

CMDM: 

  

I - Formular diretrizes e promover políticas em todos os níveis da 

administração pública, visando à eliminação das discriminações que 

atingem a mulher; 

  

II - Estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate da condição 

da mulher no Município de Maragogi; 

  

III - Receber, acompanhar e monitorar denúncias relativas à 

discriminação e a violência contra a mulher e encaminhá-las aos 

órgãos competentes, exigindo providências efetivas; 

  

IV - Manter canais permanentes de relação com o movimento de 

mulheres, apoiando o desenvolvimento das atividades dos grupos 

autônomos, sem interferir no conteúdo e orientação de suas 

atividades; 

  

V - Participar da elaboração e da execução de programas de governo e 

ONGs, nas questões que atingem a mulher, visando atender os direitos 

da mulher; 

  

VI - Acompanhar e fiscalizar o funcionamento de instituições públicas 

e privadas que ofereçam assistência à mulher; 

  

VII - Sugerir ao Poder Executivo e à Câmara Municipal a elaboração 

de Projetos de Leis que visem assegurar e/ ou ampliar os direitos da 

mulher; 

  

VIII - Fiscalizar o cumprimento das leis federais, estaduais e 

municipais, que atendam aos interesses das mulheres; 

  

IX - Estabelecer intercâmbios com entidades afins e firmar acordos ou 

convênios com organizações de natureza pública ou privada, 

nacionais e estrangeiras, com o objetivo de implementar as políticas e 

os programas do Conselho; 

  

X - Divulgar as resoluções e documentos referentes às mulheres 

estabelecendo estratégias para a sua efetividade, firmados pelo 

governo; 

  

XI - Promover a cidadania feminina e a equidade nas relações sociais 

de gênero prestando assessoria aos órgãos do Poder Público, emitindo 

pareceres e acompanhando a elaboração de programas e projetos 

desenvolvidos pelo Poder Público; 

  

XII - Formular e propor ao Executivo municipal, diretrizes e 

prioridades para a política de atendimento à mulher; 

  

XIII - Acompanhar a consolidação das políticas públicas municipal 

para mulheres; 

  

XIV - Contribuir para a execução da Política Municipal e do Plano 

Estadual para Mulheres, bem como acompanhar e monitorar sua 

implementação; 

  

XV - Articular e mobilizar entre os órgãos do governo federal, 

estadual, municipal e sociedade civil organizada, para a 

implementação da política de que trata o inciso anterior; 

  

XVI - Coordenar e promover campanhas de sensibilização/educação 

dos direitos da mulher; 

  

XVII - Criar e manter comissões municipais, mantendo com elas 

relações de cooperação na consecução de Política para Mulher; 

  

XVII - Encaminhar sugestões e propostas junto aos poderes 

constituídos e as entidades representativas dos diversos segmentos da 

sociedade civil; 

  

XIX - Solicitar as entidades e organizações sociais públicas e privadas 

o cumprimento dos programas que garantam os direitos das mulheres. 

  

XX - Articular parcerias junto aos órgãos governamentais, sociedade 

civil organizada e entidades empresariais para a efetivação das 

políticas públicas para as mulheres; 

  

XXI - Incentivar parcerias que garantam mobilização e racionalização 

no uso dos recursos disponíveis; 
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XXII - Criar comissões temáticas para acompanhamento permanente 

de temas fundamentais na defesa dos direitos da mulher 

  

XXIII - Coordenar campanhas de sensibilização da opinião pública, 

visando despertar a solidariedade e a união de esforços; 

  

XXIV - Promover e coordenar, bienalmente, a Conferência Municipal 

dos Direitos da Mulher; 

  

XXV - Eleger entre suas conselheiras, pelo voto da maioria simples, a 

Presidência, as Comissões Temáticas e outras Comissões porventura 

existentes; 

  

XXVI - Consubstanciar as deliberações do Conselho, quando 

necessário, através de atos e resoluções que deverão ser publicados no 

órgão de imprensa oficial do Município; 

  

XXVII - Elaborar e manter atualizado seu Regimento Interno. 

  

Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM terá 

a seguinte estrutura: 

  

I - Plenário; 

  

II - Mesa Diretora, composta por: presidente e vice-presidente; 

  

III - Secretaria executiva; 

  

IV - Comissões permanentes e/ou provisórias de trabalho, constituídas 

por resolução do conselho; 

  

§ 1º - O Plenário é o órgão superior de deliberação do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM. 

  

§2º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM em 

assembleia elegerá dentre seus membros, a sua diretoria executiva, 

observados os seguintes critérios: 

  

I - a votação dar-se-á com a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) 

dos membros do Conselho; 

  

II - para preenchimento dos cargos da diretoria executiva observar-se-

á a paridade dos mesmos. 

  

§ 3º - As funções de Presidente e Vice-Presidente, serão definidas no 

respectivo Regimento Interno do Conselho. 

  

§ 4º - Através de Decreto do Chefe do Poder Executivo organizar-se-á 

o quadro de pessoal do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - 

CMDM, dentre os servidores públicos do município ou a sua 

disposição, a fim de compor a sua secretaria executiva. 

  

§ 5º - As comissões permanentes serão compostas por Conselheiros 

titulares, cabendo a participação dos suplentes, e tem por objetivo a 

instituição de um espaço para a discussão de assuntos específicos 

pertinente a cada comissão. 

  

§ 6º - As comissões provisórias serão criadas, sempre que necessário, 

para atender demandas específicas com prazo determinado para o seu 

funcionamento. 

  

Art. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM será 

composto por membros titulares e suplentes, preferencialmente 

mulheres, sendo: 

  

I - 03 (três) representantes da Administração Pública Municipal serão 

nomeados pelo Prefeito Municipal e serão advindos respectivamente 

das seguintes secretarias ou órgãos municipais: 

  

a. 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Mulher e dos 

Direitos Humanos; 

b. 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; e 

c. 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação. 

  

II – 03 (três) representantes das entidades da sociedade civil (Trade 

Turístico, Movimentos Estudantis, Movimento Feminino, Juventude, 

Movimento LGBTQIA+, Segmento que atua na atenção à saúde e a 

proteção dos direitos da mulher, Política/Partidária e Representante de 

Movimento de Cultura ou Esporte), sendo eleitos em Assembleia 

Extraordinária, com trabalho desenvolvido e reconhecido junto à 

sociedade, sendo: 

  

a. 01 (um) representante da Associação e Entidades que atuem na 

Defesa dos Direitos da Mulher; 

b. 01 (um) representante da entidade Trabalhadora da Política 

Municipal da Mulher de Maragogi; 

c. 01 (um) Representante das entidades que atuam na educação - 

Universidades ou Faculdades -instaladas em Maragogi, indicadas 

pelos seus pares. 

  

§1º Os representantes da sociedade civil serão eleitos para as funções 

de conselheiros para o mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução, ou até que a entidade representada formalize a sua 

substituição; 

  

§2º Quanto à escolha dos representantes, neste artigo nos incisos I e 

II, cada membro titular terá um suplente: 

  

a. No inciso I deste artigo, os Órgãos Municipais indicarão seus 

representantes efetivos e suplentes; 

b. No inciso II deste artigo, os dirigentes das entidades da sociedade 

civil, indicarão seus suplentes dentre membros da própria entidade. 

  

§ 3º - Os representantes da sociedade civil serão eleitos pelo voto 

direto e secreto em assembleia convocada para esse fim, por edital 

publicado na imprensa local, sendo as referidas entidades cientificadas 

através de documento público. 

  

§ 4º - As organizações da sociedade civil representadas no Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, obrigatoriamente, devem 

atuar junto à política pública voltada a mulher, de atendimento direto, 

de estudo e pesquisa, de segmentos de classe ou ainda que se 

enquadrem na situação de promoção da igualdade de gênero, defesa e 

garantia dos direitos da mulher, legalmente constituídas, com sede 

neste Município. 

  

§ 5º - O mandato dos Conselheiros eleitos representantes das 

organizações da sociedade civil pertencerá exclusivamente à entidade 

a que representa. 

  

§ 6º - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 

CMDM e os respectivos suplentes terão mandato de 02 (dois) anos, 

admitindo-se uma reeleição. 

  

§ 7º - Em caso de renúncia ou substituição do conselheiro, por 

qualquer motivo, para efeitos da reeleição do mandato, considerar-se-

á o primeiro mandato como exercido integralmente. 

  

§ 8º - A posse dos membros titulares e suplentes do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, será publicada no Diário 

Oficial do Município. 

  

§ 9º - O cargo e as atribuições dos Conselheiros do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, são considerados de 

interesse público relevante e não remunerável. 

  

§ 10 - A posse do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 

CMDM será dada pelo Chefe do Executivo Municipal ou pela 

Secretária da Pasta a que está vinculado ao Conselho, em cerimônia 

pública e solene. 

  

§ 11 - Serão empossados Conselheiros titulares e suplentes, os 

representantes das organizações da sociedade civil indicados por estas 

e eleitos com o maior número de votos na eleição a que alude o § 3º 

do artigo 5º, respeitada a representatividade estabelecida no inciso II, 

sendo conselheiros suplentes o segundo colocado em números de 

votos. 
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§ 12 - O Conselheiro suplente assumirá a posição do Conselheiro 

titular, nos casos de ausência em assembleia, vacância, renúncia ou 

substituição. 

  

§ 13 - A substituição de qualquer Conselheiro titular ou suplente, 

poderá ser solicitada pela organização representativa que ele 

representar; por decisões judiciais em processos criminais, com 

sentença transitada em julgado; ou, por voto de desconfiança de 2/3 

(dois terços) dos Conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher - CMDM, 

  

Art. 6º Cada membro titular do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher - CMDM, terá direito a um único voto na seção plenária. 

  

Art. 7º As decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - 

CMDM, serão consubstanciadas em atas. 

  

Art. 8º Serão considerados delegados natos com representatividade na 

Conferência Municipal e Estadual das Mulheres, convocados para 

discutir as questões da mulher pelo Município de Maragogi, 04 

(quatro) conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - 

CMDM, escolhidos dentre seus pares, observando-se a paridade entre 

representantes de órgãos governamentais e sociedade civil. 

  

CAPÍTULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL 
  

Art. 9º Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - 

FMDM, que tem como objetivo principal prover recursos para a 

implantação de programas, desenvolvimento e manutenção das ações 

relacionadas a política pública voltada para garantia e defesa dos 

direitos da mulher em Maragogi. 

  

Art. 10. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - 

FMDM deverão estar em consonância com os critérios estabelecidos 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM e deverão 

ser aplicados em: 

  

I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços 

direcionados a Mulher desenvolvidos pelos órgãos da Administração 

Pública Municipal responsável pela execução da Política Pública para 

Mulher ou por órgãos conveniados; 

II - pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas, de 

direito público e privado, para execução de programas e projetos 

específicos para Mulher; 

III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros 

insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços e programas 

voltados a Mulher; 

IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 

para prestação de serviços a Mulher; 

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 

planejamento, administração e controle das ações destinadas a 

Mulher; 

VI - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento 

de recursos humanos para atendimento à Mulher; 

VII - realização e promoção de campanhas educativas, simpósios, 

seminários e encontros específicos sobre os direitos da Mulher, 

oportunizando processos de conscientização da sociedade em geral, 

com vistas à erradicação da discriminação a Mulher; 

VIII - aquisição de material permanente, de consumo e mão de obra 

especializada, necessárias ao desenvolvimento e manutenção do 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM. 

  

Art. 11. O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher – FMDM será 

gerido pela Secretaria Municipal da Mulher e Direitos Humanos 

(SMMDH), respeitados os critérios estabelecidos pelo Conselho. 

  

Art. 12. Constituem receitas do Fundo Municipal dos Direitos da 

Mulher - FMDM: 

  

I - recursos provenientes de órgãos da união ou do estado vinculados a 

Política Nacional ou Estadual dos Direitos da Mulher; 

II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a 

lei estabelecer no transcorrer de cada exercício; 

III - transferências do Município; 

IV - doações, auxílio, contribuições, subvenções e transferências de 

entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e 

não-governamentais; 

V - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras de 

recursos disponíveis do fundo, realizadas na forma da lei; 

VI - advindas de acordos e convênios firmados com outras entidades 

financiadoras; 

VII - receitas de aplicações financeiras de recurso do fundo; 

VIII - transferências de outros fundos; 

IX - outros recursos legalmente instituídos. 

  

§ 1º - Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em 

instituições financeiras oficiais, em conta especial sob a denominação 

- Fundo Municipal dos Direitos da Mulher. 

  

§ 2º - A proposta orçamentária do Fundo Municipal dos Direitos da 

Mulher - FMDM constará no Orçamento Municipal. 

  

Art. 13. O repasse de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Mulher para as entidades devidamente cadastradas no Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, observará os critérios 

estabelecidos pelo CMDM através de ato normativo próprio e demais 

cominações legais pertinentes ao caso. 

  

Parágrafo Único. As transferências de recursos para organizações 

governamentais e não-governamentais se processarão mediante 

convênios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo à 

legislação vigente sobre a matéria e de conformidade com a Política 

Pública Municipal implantada, e os serviços, programas e projetos 

aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM. 

  

Art. 14. O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM deverá 

prestar conta, anualmente, à Secretaria Municipal da Fazenda, quanto 

as transferências e repasses de recursos advindos dos Governos 

Federal, Estadual e Municipal. 

  

Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAGOGI, 

Estado de Alagoas, aos 04 (quatro) dias do mês de janeiro de 2024. 

  

FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Municipal do Município 

De Maragogi, Estado de Alagoas 

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:E21899B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

LEI MUNICIPAL Nº 815/2024 

 

(de 04 de janeiro de 2024) 

  

INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990 e pela 

Constituição Federal, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

Seção I 
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Das Disposições Preliminares 
  

Art. 1º. Esta Lei regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, 

simplificado e favorecido assegurado a Microempresa – ME e 

Empresa de Pequeno Porte – EPP e ao Microempreendedor Individual 

– MEI, em consonância com o artigo 146, inciso III, alínea ―d‖, o 

artigo 170, inciso IX, e o artigo 179, todos da Constituição Federal e 

da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

suas alterações, no âmbito do Município de Maragogi. 

  

Art. 2º. Esta Lei estabelece normas relativas a: 

  

I – inovação tecnológica e à educação empreendedora; 

  

II – associativismo e às regras de inclusão; 

  

III – incentivo à geração de empregos; 

  

IV – incentivo à formalização de empreendimentos; 

  

V – unicidade do processo de registro e de legalização de empresários 

e de pessoas jurídicas;VI – simplificação, racionalização e 

uniformização dos requisitos de segurança sanitária, metrologia, 

controle ambiental e prevenção contra incêndios, para fins de registro, 

legalização e funcionamento de empresários e pessoas jurídicas. 

  

VII – simplificação dos processos de abertura, alterações e baixa de 

inscrição; 

  

VIII – preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos 

públicos municipais, inclusive em licitações. 

  

CAPÍTULO II 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
  

Art. 3º. Considera-se Microempreendedor Individual - MEI, para 

efeitos desta lei, o empresário individual que se enquadre na definição 

do art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 

ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização, 

comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha 

auferido receita bruta nos limites estabelecidos na Lei Complementar 

Nº 123/2006 e suas alterações. 

  

Art. 4º. Para efeitos desta lei, consideram-se Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, a sociedade empresária, a sociedade 

simples, a sociedade limitada unipessoal e o empresário, que tenham 

auferido receita bruta nos limites estabelecidos pela Lei 

Complementar n.º 123/2006 e suas alterações. 

  

Art. 5º. Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor 

familiar conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com 

situação regular na Previdência Social e no Município que tenham 

auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do 

caput do art. 3º o disposto nos arts. 6º e 7º, nos Capítulos V a X, na 

Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII da Lei Complementar 

123/2006, ressalvadas as disposições da Lei nº 11.718, de 20 de junho 

de 2008. 

  

Parágrafo Único. A equiparação de que trata o caput não se aplica às 

disposições do Capítulo IV da Lei Complementar 123/2006. 

  

Art. 6º. Os dispositivos desta Lei, com exceção dos aspectos 

tributários, são aplicáveis a todas as microempresas e empresas de 

pequeno porte e equiparadas, assim definidas nos artigos 3º, 4º e 5º, 

ainda que não enquadradas no regime tributário do Simples Nacional, 

por vedação ou por opção. 

  

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 
  

Seção I 

Da Inscrição e Baixa 
  

Art. 7º. Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo 

de inscrição e baixa das personalidades jurídicas constituídas na forma 

de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, observarão a unicidade do processo de registro e de 

legalização, devendo para tanto, articular as competências próprias 

com aquelas dos demais órgãos de outras esferas envolvidas na 

formalização empresarial, buscando em conjunto compatibilizar e 

integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências 

e garantir a linearidade do processo da perspectiva do usuário. 

  

§ 1º. O Poder Executivo editará norma estabelecendo os prazos, para 

que os órgãos competentes do Município façam suas análises nas 

solicitações de abertura, alteração ou baixa de inscrição municipal. 

  

§ 2º. A Administração Municipal poderá firmar convênio com outros 

órgãos para adesão ao cadastro sincronizado ou banco de dados, 

buscando padronização e informatização das informações constantes 

no cadastro de empresários e pessoas jurídicas de qualquer porte ou 

tipo societário. 

  

§ 3º. O processo de registro, inscrição, alteração, baixa e 

licenciamento de empresários e pessoas jurídicas de qualquer porte ou 

tipo societário no âmbito municipal será integrado à REDESIM – 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios. 

  

§ 4º. O CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas poderá ser 

adotado como identificação cadastral única no processo de registro de 

empresários e pessoas jurídicas realizado pela REDESIM no âmbito 

municipal. 

  

Art. 8º. Ressalvados os aspectos tributários, toda nova obrigação que 

atinja as microempresas e empresas de pequeno porte deverá 

apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento 

diferenciado, simplificado e favorecido para cumprimento. 

  

Art. 9º. O Município de Maragogi poderá adotar documento único de 

arrecadação das taxas referentes a aberturas das microempresas e 

empresa de pequeno porte. 

  

§ 1º. Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, 

relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao 

alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e 

encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor 

Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e as 

demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de 

licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de 

responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de 

profissões regulamentadas. 

  

§ 2º. O agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, de 24 

de julho de 2006, e identificado pelo Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar - CAF, bem como o MEI e o empreendedor de 

economia solidária, ficam isentos de taxas e outros valores relativos à 

fiscalização da vigilância sanitária. 

  

Art. 10. O Município permitirá que o Microempreendedor Individual, 

a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, exerçam suas 

atividades em endereço residencial, desde que não exerçam atividade 

considerada de risco, não tenham circulação de pessoas, nem causem 

transtornos para vizinhança e à mobilidade urbana, obedecendo às 

normas relativas à atividade exercida. 

  

§ 1º. No caso de Empresa de Pequeno Porte, além dos requisitos 

descritos no parágrafo primeiro deste artigo, somente será permitido o 

exercício em endereço residencial de atividades de prestação de 

serviço e comércio eletrônico, desde que não demande o 

armazenamento em estoque. 

  

§ 2º. O exercício das atividades do Microempreendedor Individual, da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte em endereço residencial 

implicará, automaticamente, autorização à autoridade municipal para 

realizar os procedimentos fiscalizatórios pertinentes, não 

configurando, em absoluto, violação de domicilio.  
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§ 3º. A permissão contida no parágrafo 1º não será aplicada, em 

hipótese alguma, para as atividades em que o grau de risco seja 

considerado alto, conforme previsto na legislação do Município. 

  

Art. 11. Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 

ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de registro e 

legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser 

simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos 

envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas 

competências. 

  

§1º. Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de 

empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e 

autorizações de funcionamento realizarão vistorias após o início de 

operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, 

comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

  

§ 2º. Fica facultada à Administração Pública Municipal estabelecer 

visita conjunta dos órgãos municipais no ato de vistoria para abertura 

e ou baixa de inscrição municipal, quando for o caso. 

  

Art. 12. A baixa não impede que, posteriormente, sejam lançados ou 

cobrados impostos, contribuições e aplicadas as respectivas 

penalidades decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática 

de outras irregularidades, desde que comprovadas e apuradas em 

processo administrativo ou judicial e praticadas pelos empresários, 

pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus 

sócios ou administradores, reputando-se como solidariamente 

responsáveis, em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, os 

titulares, os sócios e os administradores do período de ocorrência dos 

respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores. 

  

§ 1º. Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis 

pelos tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou 

recolhidos, inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o caso, e 

juros de mora. 

  

§ 2º. O Município poderá proceder a transferência de eventuais 

débitos da pessoa jurídica existentes perante a Receita Municipal para 

o CPF – Cadastro de Pessoa Física do(s) sócio(s) ou titulares, 

emitindo, assim, Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

  

§3º. A baixa do MEI via portal eletrônico dispensa a comunicação aos 

órgãos da administração pública. 

  

Art. 13. Consideram-se atividades de alto risco, além das previstas na 

classificação adotada pelo Município, as que sejam prejudiciais ao 

sossego público, tragam risco ao meio ambiente, ou ainda, que 

contenham entre outros: 

  

I – material explosivo; 

  

II – área de risco, classificadas pela Defesa Civil. 

  

Art. 14. Na falta de legislação municipal específica relativa à 

definição do grau de risco da atividade, aplicar-se-á as resoluções do 

CGSIM. 

  

Art. 15. A classificação de baixo grau de risco permite ao empresário 

ou à pessoa jurídica o início da atividade mediante o simples 

fornecimento de dados e a substituição da comprovação prévia do 

cumprimento de exigências e restrições por declarações do titular ou 

responsável. 

  

Art. 16. Esta Lei não exime o contribuinte de promover a 

regularização perante os demais órgãos competentes, assim como nos 

órgãos fiscalizadores do exercício profissional. 

  

Seção II 

Da Isenção de Atos Públicos e do Alvará de Funcionamento 
  

Art. 17. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação 

de serviços ou de outra natureza poderá se estabelecer ou funcionar 

sem o Alvará de Funcionamento, que atestará as condições do 

estabelecimento concernentes à localização, à higiene, à saúde, à 

ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes de 

concessão, permissão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos, à garantia do cumprimento da legislação 

urbanística, excetuando-se apenas as atividades enquadradas na 

dispensa de atos públicos de liberação nos termos do art. 3º, I, da Lei 

n.º 13.874/2019 – Lei da Liberdade Econômica, observado o seguinte: 

  

I – quando o grau de risco da atividade for considerado de baixo risco, 

baixo risco A ou nível de risco I, estará dispensado de todos os atos 

públicos de liberação da atividade econômica e não comportará 

vistoria prévia para plena e contínua operação e funcionamento do 

estabelecimento; 

  

II – quando o grau de risco da atividade for considerado médio risco, 

baixo risco B ou nível de risco II, será emitido Alvará de 

Funcionamento, que permitirá o início de operação do 

estabelecimento imediatamente após o ato de registro, sem a 

realização de vistoria prévia para a comprovação prévia do 

cumprimento de exigências por parte dos órgãos responsáveis pela 

emissão de licenças e autorizações de funcionamento; 

  

III – sendo o grau de risco da atividade considerado alto ou nível de 

risco III, a licença para localização e funcionamento será concedida 

após a vistoria prévia para a comprovação do cumprimento de 

exigências decorrentes das atividades sujeitas à fiscalização 

municipal. 

  

§ 1º. O grau de risco será determinado considerando todas as 

atividades do estabelecimento, sejam atividades principal ou 

secundárias e, em havendo mais de uma atividade, será considerado o 

risco mais grave. 

  

§ 2º. A dispensa do ato público de liberação não desobriga o 

empresário ou pessoa jurídica do cadastro tributário e do respectivo 

pagamento das taxas municipais devidas em razão do exercício da 

atividade econômica, nos termos do Código Tributário Municipal. 

  

§ 3º. O Município terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil para 

emissão do Alvará de Funcionamento para as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte que pretendam se estabelecer na região, 

nos casos em que seja cabível a sua expedição, observando-se o risco 

da atividade econômica. 

  

§ 4º. O Alvará de Funcionamento será cancelado se após a notificação 

da fiscalização orientadora não forem cumpridas as exigências 

estabelecidas pela Administração Municipal, nos prazos por ela 

definidos. 

  

Art. 18. As atividades exercidas de forma exclusivamente digital 

devem receber tratamento simplificado e desburocratizado, segundo 

determinado por regulamentação municipal específica. 

  

Art. 19. Nos casos em que o grau de risco da atividade seja 

considerado médio risco, baixo risco B ou nível de risco II, poderá o 

Município conceder Alvará de Localização e Funcionamento para 

Microempresas e para Empresas de Pequeno Porte instaladas em área 

ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, 

inclusive habite-se. 

  

Art. 20. É obrigatória a fixação, em local visível e acessível à 

fiscalização, do alvará de licença para localização e funcionamento, 

exceto nos casos de dispensa previstos em Lei. 

  

Art. 21. A Administração Municipal poderá instituir o alvará online 

que permitirá o início de operação do estabelecimento, imediatamente 

após o protocolo dos documentos necessários para o registro da 

empresa, ressalvadas as restrições previstas na legislação em vigor. 

  

§ 1º. O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de 

atividades eventuais e de comércio ambulante, os quais dispõem de 

regras definidas em norma específica. 
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§ 2º. O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de 

atividades cujo grau de risco seja considerado alto, conforme previsto 

em regulamentação do Município. 

  

Subseção I 

Da Consulta Prévia 
  

Art. 22. A consulta prévia informará ao interessado: 

  

I – a possibilidade de exercício da atividade desejada no local 

escolhido; 

  

II – os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de 

autorização de funcionamento, segundo a natureza da atividade 

pretendida, o porte, o grau de risco e a localização. 

  

Parágrafo único. A resposta da consulta prévia referente à abertura 

ou alteração de empresa no município deverá ser baseada na 

legislação municipal de zoneamento, principalmente no Plano Diretor 

Municipal – PDM, nos casos em que for exigida. 

  

Art. 23. Devem ser implementadas ferramentas e plataformas 

eletrônicas que permitam à automatização da resposta locacional 

municipal, primando que seja realizada de forma instantânea, imediata 

e sem intervenção humana. 

  

Art. 24. A consulta prévia para o Microempreendedor Individual 

seguirá as definições estabelecidas pelas Resoluções do CGSIM. 

  

CAPÍTULO IV 

DA SALA DO EMPREENDEDOR 
  

Art. 25. Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando 

os procedimentos de registro de empresas no Município, poderá ser 

criada a Sala do Empreendedor, com a atribuição de disponibilizar aos 

interessados: 

  

I – consulta prévia; 

  

II – cadastro no Portal do Empreendedor; 

  

III – emissão da inscrição municipal e do alvará de funcionamento, 

mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação 

oficial; 

  

IV – consulta a certidão de zoneamento na área do empreendimento; 

  

V – emissão do Alvará Provisório; 

  

VI – orientação acerca dos procedimentos necessários para a 

regularização da situação fiscal e tributária dos contribuintes; 

  

VII – emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária. 

  

VIII - unificar, simplificar e integrar o processo de registro e 

licenciamento mercantil entre os órgãos e entes municipais, sendo 

local de referência na redução da burocracia e do tempo de abertura de 

novos empreendimentos; 

  

IX - promover, em parceira com instituições especializadas, 

programas de acesso ao microcrédito e suporte em temas de gestão, 

associativismo, treinamentos e capacitações para o público municipal; 

  

X - organizar dados e adotar procedimentos capazes de instruir e 

mobilizar potenciais fornecedores locais ou regionais para 

participarem das compras públicas municipais; 

  

XI - implementar ações, processos, indicadores e estratégias na busca 

de um ambiente de negócios empresarial e rural que favoreça e 

promova a obtenção de resultados de crescimento econômico para o 

município. 

  

§ 1º.Na hipótese de indeferimento de alvará ou inscrição municipal, o 

interessado será informado a respeito dos fundamentos e será 

oferecida orientação para adequação à exigência legal na Sala do 

Empreendedor. 

  

§ 2º.Para a consecução dos seus objetivos na implantação da Sala do 

Empreendedor, a Administração Municipal poderá firmar parceria 

com outras instituições públicas ou privadas de comprovada 

capacidade técnica, científica, tecnológica, de ensino, de qualificação 

profissional e de crédito para agregar funções e/ou serviços na Sala do 

Empreendedor no Município. 

  

CAPÍTULO V 

DO ACESSO AOS MERCADOS 
  

Art. 26. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 

concedido tratamento diferenciado e simplificado para os 

Microempreendedores, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 

âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

  

Parágrafo Único. Subordinam-se a esta Lei, os órgãos da 

administração pública municipal direta e indireta. 

  

Art. 27. Para ampliação da participação nas licitações das 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas e 

microempreendedores individuais, a Administração Pública poderá: 

  

I – instituir e manter atualizado cadastro das microempresas, empresas 

de pequeno porte ou equiparadas e microempreendedores individuais 

sediadas localmente ou na região, com a identificação das linhas de 

fornecimento de bens e serviços, de modo a possibilitar a divulgação 

das licitações, além de estimular o cadastramento destas empresas no 

processo de compras públicas; 

  

II – divulgar as compras públicas a serem realizadas, com previsão de 

datas das contratações, no site oficial do município, em murais 

públicos, jornais ou outras formas de divulgação, inclusive junto às 

entidades de apoio e representação das microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais para divulgação 

em seus veículos de comunicação; 

  

III – padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a 

serem contratados, de modo a orientar as microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas e microempreendedores individuais e 

facilitar a formação de parcerias e subcontratações. 

  

Art. 28. As contratações diretas por dispensa de licitação, nos termos 

da legislação especifica, poderão ser preferencialmente realizadas com 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais. 

  

Art. 29. A administração pública municipal deverá realizar processo 

licitatório: 

  

I – destinado exclusivamente à participação de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual nas 

contratações cujo valor preconiza a Lei Complementar 123/2006 e 

alterações; 

  

II – em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza 

divisível. 

  

Art. 30. A administração pública municipal poderá, em relação aos 

processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir 

dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

  

§ 1º. Na hipótese do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do 

órgão ou entidade da administração pública municipal poderão ser 

destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno 

porte subcontratadas.  
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§ 2º. A empresa contratada compromete-se a substituir a 

subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de 

extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou 

entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

  

Art. 31. Os benefícios referidos nos artigos 29 e 30 desta lei poderão, 

justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido. 

  

Art. 32. Não se aplica o disposto nos artigos 26, 29 e 30 desta lei 

quando: 

  

I – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 

  

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado; 

  

III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos da legislação 

específica. 

  

IV – o valor estimado do item ou da licitação for superior à receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, nos termos do inciso I e II, § 1º, do artigo 4º, da Lei 

14.133/2021. 

  

Art. 33. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 

  

§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

  

§ 2º. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º 

deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na legislação específica, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

  

§ 3º. Deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista, 

somente para efeito de assinatura do contrato, bem como ao longo da 

vigência contratual, sob pena de rescisão. 

  

Art. 34. Nas licitações municipais será assegurada como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual. 

  

§ 1º. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

  

§ 2º. Na modalidade pregão, o intervalo percentual estabelecido no 

§1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 

preço. 

  

Art. 35. Para efeito do disposto no art. 34 desta Lei, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

  

I – a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual mais bem classificado poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

  

II – não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual, na forma do inciso I 

do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese dos §§1o e 2o do art. 34 desta 

Lei, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

  

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 

2º do art. 34 desta Lei, será realizado sorteio entre eles para que se 

identifique aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

  

§ 1º. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput 

deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

  

§ 2º. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual. 

  

Art. 36. A aquisição de gêneros alimentícios, salvo razões 

preponderantes, devidamente justificadas, deverá ser planejada de 

forma a considerar a capacidade dos fornecedores para disponibilizar 

produtos frescos e a facilidade de entrega nos locais de consumo, de 

forma a evitar custos com transporte e armazenamento. 

  

Parágrafo Único. Preferencialmente, a alimentação fornecida ou 

contratada por parte dos órgãos da Administração terá o cardápio 

padronizado e a alimentação balanceada com gêneros usuais do 

município ou da região. 

  

CAPÍTULO VI 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 
  

Art. 37. Caberá ao Poder Executivo Municipal a designação de 

servidor e área responsável em sua estrutura funcional para a 

efetivação dos dispositivos previstos na presente lei, observadas as 

especificidades locais. 

  

§ 1º. A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo 

exercício de articulação das ações públicas para a promoção do 

desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou 

comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das 

disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão do órgão 

gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

  

§ 2º. O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes 

requisitos: 

  

I – residir na área da comunidade em que atuar; 

  

II – haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação 

básica para a formação de Agente de Desenvolvimento; 

  

III - possuir formação ou experiência compatível com a função a ser 

exercida; 

  

IV - ser preferencialmente servidor efetivo do Município. 

  

§ 3º. Caberá ao Agente de Desenvolvimento buscar junto ao 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 

juntamente com as demais entidades municipalistas e de apoio e 

representação empresarial, o suporte para ações de capacitação, 

estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de 

informações e experiências. 
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CAPÍTULO VII 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 
  

Art. 38. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 

criação e o funcionamento de linhas de microcrédito 

operacionalizadas por meio de instituições, tais como cooperativas de 

crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) dedicadas ao 

microcrédito, com atuação no âmbito do município ou da região. 

  

Art. 39. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 

criação e o funcionamento de estruturas legais focadas na garantia de 

crédito com atuação no âmbito do município ou da região. 

  

Art. 40. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 

instalação e a manutenção, no município, de cooperativas de crédito e 

outras instituições financeiras, públicas e privadas, que tenham como 

principal finalidade a realização de operações de crédito com as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais. 

  

Art. 41. A Administração Pública Municipal, para estímulo ao crédito 

e à capitalização dos MEI, das ME e EPP, poderá reservar em seu 

orçamento anual percentual a ser utilizado para apoiar programas de 

crédito e ou garantias, isolados ou suplementarmente aos programas 

instituídos pelo Estado ou a União, de acordo com regulamentação do 

Poder Executivo. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 
  

Art. 42. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, 

metrológico, sanitário, ambiental, de segurança, de relações de 

consumo e de uso e ocupação do solo das microempresas e empresas 

de pequeno porte deverá ser prioritariamente orientadora, quando a 

atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco 

compatível com esse procedimento. 

  

§ 1°. Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos 

de infração, salvo quando for constatada infração por falta de registro 

de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social – CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, 

resistência ou embaraço à fiscalização. 

  

§ 2°. Quando constatada flagrante infração ao sossego, saúde ou 

segurança da comunidade ou ação ou omissão que caracterize 

resistência ou embaraço à fiscalização e, ainda, nos casos de 

reincidência, o estabelecimento poderá ser autuado ou lacrado, nos 

termos da legislação vigente. 

  

§ 3°. A orientação a que se refere este artigo, dar-se-á por meio de 

Termo de Notificação. 

  

§ 4°. Configura-se superada a fase da primeira visita quando ocorrer 

reincidência de não cumprimento do Termo de Notificação. 

  

§ 5°. Os autos onde conste Termo de Notificação são públicos, 

acessíveis para consulta ou cópia, na repartição, a quem protocolize 

pedido de vistas. 

  

§ 6º. O disposto no § 1º aplica-se à lavratura de multa pelo 

descumprimento de obrigações acessórias relativas às matérias do 

caput, inclusive quando previsto seu cumprimento de forma unificada 

com matéria de outra natureza, exceto a trabalhista. 

  

§ 7º. A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do 

auto de infração lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, 

independentemente da natureza principal ou acessória da obrigação. 

  

§ 8º. Os órgãos e entidades da administração pública municipal 

deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado 

e favorecido por ocasião da fixação de valores decorrentes de multas e 

demais sanções administrativas. 

  

§ 9º. A inobservância do disposto no caput deste artigo implica 

atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício 

profissional da atividade empresarial. 

  

§ 10. O disposto no caput deste artigo não se aplica a infrações 

relativas à ocupação irregular da reserva de faixa não edificável, de 

área destinada a equipamentos urbanos, de áreas de preservação 

permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e 

dutovias ou de vias e logradouros públicos. 

  

CAPÍTULO IX 

DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA E DO ACESSO À 

INFORMAÇÃO 
  

Art. 43. Fica o Poder Público Municipal autorizado a firmar parcerias 

ou convênios com instituições públicas e privadas para o 

desenvolvimento de projetos de educação empreendedora, com 

objetivo de disseminar conhecimentos sobre empreendedorismo, 

associativismo, cooperativismo, gestão empresarial, fiscal, ambiental 

e assuntos afins. 

  

§ 1º. Estão compreendidos no âmbito do caput deste artigo ações de 

caráter curricular ou extracurricular voltadas a alunos do ensino 

fundamental de escolas públicas e privadas, assim como a alunos do 

ensino médio e superior. 

  

§ 2º. Os projetos referidos neste artigo poderão assumir a forma de 

fornecimento de cursos de qualificação; concessão de bolsas de 

estudo; complementação de ensino básico público; ações de 

capacitação de professores, e outras ações que o Poder Público 

Municipal entender cabíveis para estimular a educação 

empreendedora. 

  

Art. 44. Fica o Poder Público Municipal autorizado a celebrar 

parcerias ou convênios com órgãos governamentais, centros de 

desenvolvimento tecnológico e instituições de ensino superior, para o 

desenvolvimento de projetos de educação tecnológica, com os 

objetivos de transferência de conhecimento gerado nas instituições de 

pesquisa, qualificação profissional, e capacitação no emprego de 

técnicas de produção. 

  

Parágrafo Único. Compreende-se no âmbito do caput deste artigo a 

concessão de bolsas de iniciação científica; a oferta de cursos de 

qualificação profissional; a complementação de ensino básico público 

e ações de capacitação de professores. 

  

Art. 45. Fica o Poder Público Municipal autorizado a instituir 

programa de inclusão digital, com o objetivo de promover o acesso de 

microempreendedores individuais, micro e pequenas empresas do 

município às novas tecnologias da informação e comunicação, em 

especial à Internet e a implantar programa para fornecimento de sinal 

da rede mundial de computadores em banda larga, via cabo, rádio ou 

outra forma, inclusive para órgãos governamentais do Município. 

  

Parágrafo Único. Compreendem-se no âmbito do programa referido 

no caput deste artigo: 

  

I – a abertura e manutenção de espaços públicos dotados de 

computadores para acesso gratuito e livre à Internet; 

  

II – o fornecimento de serviços integrados de qualificação e 

orientação; 

  

III – a produção de conteúdo digital e não-digital para capacitação e 

informação das empresas atendidas; 

  

IV – a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos 

oferecidos por meio da Internet; 

  

V – a promoção de ações, presenciais ou não, que contribuam para o 

uso de computadores e de novas tecnologias; 

  

VI – o fomento a projetos comunitários baseados no uso de tecnologia 

da informação; e  
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VII – a produção de pesquisas e informações sobre inclusão digital. 

  

CAPÍTULO X 

DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO 
  

Art. 46. A administração pública municipal fica autorizada a conceder 

os benefícios, com o objetivo de estimular e apoiar a instalação de 

condomínios e incubadoras de empresas no município, que sejam de 

base tecnológica, conforme os parâmetros definidos pelo Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação que sejam de caráter estratégico 

para o Município. 

  

Art. 47. A administração pública municipal fica autorizada a 

incentivar, apoiar e criar, de forma isolada ou em parceria com outras 

instituições públicas ou privadas, os seguintes instrumentos de apoio à 

inovação tecnológica: 

  

I – o Fundo Municipal de Inovação Tecnológica da Micro e Pequena 

Empresa, com o objetivo de fomentar a inovação tecnológica nas 

MPE locais; 

  

II – incubadoras de empresas de base tecnológica com o objetivo de 

incentivar e apoiar a criação, no Município, de empresas de base 

tecnológica; 

  

III – parques tecnológicos com o objetivo de incentivar e apoiar a 

criação e a instalação no Município de empresas de base tecnológica; 

  

IV - startups ou empresas de inovação com vistas a estimular sua 

criação, formalização, desenvolvimento e consolidação como agentes 

indutores de avanços tecnológicos e da geração de emprego; 

  

Parágrafo Único. Para efeitos desta Lei, considera-se startup a 

empresa de caráter inovador que visa a aperfeiçoar sistemas, métodos 

ou modelos de negócio, de produção, de serviços ou de produtos, os 

quais, quando já existentes, caracterizam startups de natureza 

incremental, ou, quando relacionados à criação de algo totalmente 

novo, caracterizam startups de natureza disruptiva. 

  

Art. 48. Os órgãos e entidades integrantes da administração pública 

municipal atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação 

tecnológica terão por meta efetivar suas aplicações, no percentual 

mínimo fixado no artigo 65 da LC 123/2006, em programas e projetos 

de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, 

transmitindo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, no 

primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores 

alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos 

recursos destinados para esse fim. 

  

CAPÍTULO XI 

DO TURISMO E SUAS MODALIDADES 
  

Art. 49. O Poder Público Municipal poderá promover parcerias com 

órgãos governamentais e não governamentais, entidades de apoio ao 

desenvolvimento do turismo sustentável, circuitos turísticos e outras 

instâncias de governança, que visem à melhoria da produtividade e da 

qualidade de produtos turísticos do município. 

  

§ 1º. Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte 

associações e sindicatos de classe, cooperativas e entidades da 

iniciativa privada que tenham condições de contribuir para a 

implementação de projetos, mediante geração e disseminação de 

conhecimento. 

  

§ 2º. Competirá à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

disciplinar e coordenar as ações necessárias à consecução dos 

objetivos das parcerias referidas neste artigo, atendidos os dispositivos 

legais pertinentes. 

  

§ 3º. O Município concentrará seus esforços no sentido de promover o 

desenvolvimento do turismo nas modalidades características da 

região. 

  

CAPÍTULO XII 

DO ACESSO À JUSTIÇA 
  

Art. 50. A Administração Pública Municipal poderá realizar parcerias 

com a iniciativa privada, por meio de convênios com entidades de 

classe, instituições de ensino superior, ONG, OAB - Ordem dos 

Advogados do Brasil e outras instituições semelhantes, a fim de 

orientar e facilitar às empresas de pequeno porte, microempresas e 

microempreendedores individuais o acesso à Justiça, priorizando a 

aplicação do disposto no art. 74 e 75 da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

  

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 51. As empresas ativas ou inativas que estiverem em situação 

irregular, na data da publicação desta lei, terão 90 (noventa) dias para 

realizarem a inscrição e/ou alteração de cadastro. Passado este prazo 

sem terem sido tomadas as medidas necessárias para a regularização, 

as empresas terão sua situação cadastral lançada como suspensa. 

  

Art. 52. Fica instituído o Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa 

e do Desenvolvimento, que será comemorado em 5 de outubro de 

cada ano. 

  

Art. 53. Todos os órgãos vinculados à Administração Pública 

Municipal deverão incorporar em seus procedimentos, no que couber, 

o tratamento diferenciado e facilitado às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e aos Microempreendedores Individuais. 

  

Art. 54. O Poder Executivo deverá dar ampla divulgação do teor e 

benefícios desta lei para a sociedade, com vistas a sua plena aplicação. 

  

Art. 55. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir do primeiro dia útil subsequente a sua publicação. 

  

Art. 56. Revogam-se as disposições em contrário; especialmente a Lei 

n.º 467, de 01 de setembro de 2009. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAGOGI, 

Estado de Alagoas, aos 04 (quatro) dias do mês de janeiro de 2024. 

  

FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Municipal do Município 

De Maragogi, Estado de Alagoas 

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:6C642231 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

PORTARIA Nº 039/2024 

 

(de 26 de janeiro de 2024) 

  

PRORROGA O PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO MUNICÍPIO DE 

MARAGOGI – AL. 

  

A CORREGEDORIA DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI – 

ALAGOAS, no uso da competência que lhe confere o art. 25, V, da 

Lei Municipal nº 611/2017, e tendo em vista o disposto nos arts. 154, 

158 e 162 da Lei Municipal nº 188, de 31 de maio de 1995. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 358/2023, de 24 de março de 2023, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas no 

dia 27 de março de 2023, que institui a COMISSÃO 

PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO MUNICÍPIO DE 

MARAGOGI – AL, em conformidade com o disposto na Lei 

Municipal nº 611/2017, de 31 de agosto de 2017, que tem a 
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Corregedoria Municipal pelos trabalhos apurados pela respectiva 

Comissão. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 425/2023, de 29 de maio de 2023, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas – 

AMA no dia 30 de maio de 2023, que destitui e nomeia novo servidor, 

redesignando os demais membros contidos na Portaria nº 358/2023 

para composição da Comissão. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 514/2023, publicada no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas no dia 14 de agosto de 

2023, que destituiu servidora da função de presidente da Comissão 

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, em 

virtude do pedido de exoneração publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas no dia 07 de agosto de 2023 e 

suspendeu os prazos dos Processos Administrativos Disciplinares – 

PADs em andamento até publicação de uma nova portaria que designe 

servidor/presidente para compor a Comissão Permanente de 

Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 613/2023, publicada no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas no dia 10 de novembro 

de 2023, que designou servidor para presidir a Comissão, 

redesignando os demais membros contidos na Portaria nº 358/2023. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 614/2023, de 10 de novembro de 

2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas no dia 13 de novembro de 2023 para instaurar o Processo nº 

5.799/2023, de 10 de novembro de 2023. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 635/2023, de 12 de dezembro de 

2023, publicada no Diário Oficial no dia 20 de dezembro de 2023, que 

suspendeu os prazos dos Processos Administrativos Disciplinares – 

PADs e das Sindicâncias. 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 002/2024, de 02 de janeiro de 2024, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas no 

dia 03 de janeiro de 2024, que designa membros para compor a 

COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO MUNICÍPIO DE 

MARAGOGI – AL, em conformidade com o disposto na Lei 

Municipal nº 611/2017, de 31 de agosto de 2017, que tem a 

Corregedoria Municipal pelos trabalhos apurados pela respectiva 

Comissão. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, o prazo de conclusão 

dos trabalhos da Comissão Permanente de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar, designada para apurar os fatos 

mencionados no Processo nº 5.799, de 10 de novembro de 2023, 

instaurado através da Portaria nº 614/2023, publicada no dia 13 de 

novembro de 2023, bem como proceder ao exame dos atos e fatos 

conexos que emergirem no curso dos trabalhos, ante as razões 

apresentadas no Memorando298/2024, 25 de janeiro de 2024. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA CORREGEDORIA DO MUNICÍPIO DE 

MARAGOGI, Estado de Alagoas, aos 26 (vinte e seis) dias do mês 

de janeiro de 2024. 

  

ANNA KAROLYNNE CÂNDIDO DA SILVA 
Corregedora do Município 

Matrícula nº 9454 

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:6DBCDFBC 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

EDITAL Nº 001/2024 – 3ª RETIFICAÇÃO 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROFESSORE TEMPORÁRIOS - MARAGOGI/AL, no uso de 

suas atribuições, torna público a retificação do Edital nº 001/2024. 

  

TORNA PÚBLICO 
  

As seguintes retificações do Edital supracitado, cuja alterações estão a 

seguir elencadas: 

Item, subitem, 5.1. Onde se lê: 

  

5.1. Da publicação da Lista de Classificação, os candidatos terão 

prazo de um dia útil para interpor Recurso à Comissão Interna, 

devendo o mesmo ser feito através de petição fundamentada. 

  

Item, subitem, 7.6. Onde se lê: 

  

7.6. A Lista com a homologação das inscrições será divulgada no dia 

25.01.2024, na Prefeitura Municipal, com divulgação no Painel de 

Publicações Oficiais da Prefeitura e Câmara de Vereadores, e site  

Lê-se: 

  
CRONOGRAMA 

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR 29/01/2024 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 30/01/2024 

RESULTADO DOS RECURSOS 01/02/2024 

RESULTADO FINAL 02/02/2024 

  

Os demais itens de citado Edital permanecem inalterados. 

  

Publica-se o Edital de Retificação. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO PSS/2024 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MARAGOGI, Estado de 

Alagoas, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro de 2024. 

  

MARIA BETÂNIA DO NASCIMENTO FERREIRA 
Presidente da Comissão PSS/2024 

Secretaria Municipal de Educação De Maragogi - Estado de Alagoas 

 

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:96FB7AB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 

NOTIFICAÇÃO 003/2024 

 

À 

OURO VERDE EMPREENDIMENTOS E INCORPORAÇÕES 

LTDA 

CNPJ nº 28.987.133/0001-12 

  

OBJETO: Execução do Terminal Rodoviário, no Município de 

Maragogi/AL 

  

ASSUNTO: 3ª Notificação quanto ao atraso de execução de obra e 

identificação de falhas na execução da superestrutura 

REF: Contrato nº 111/2021 

  

NOTIFICAÇÃO  
  

Prezado, 

  

Venho através deste, reiterar a comunicação referente ao andamento 

da obra do Terminal Rodoviário. Após a segunda medição datada 

19/10/2023, foi constatado que a evolução dos serviços permanece 

estagnada, desalinhada com o cronograma acordado. 

  

Nesse sentido, é suma importância destacar, que, a partir do momento 

da primeira medição, constatou-se uma velocidade insatisfatória na 
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execução da obra do Terminal Rodoviário. Fato este, que reflete em 

sucessivas violações do planejamento pactuado em contrato. Desse 

modo, têm-se que a situação em comento, compromete não apenas o 

prazo final de entrega da obra, mas também, afeta a confiança na 

capacidade de conclusão do projeto conforme o esperado.  

Além disso, vimos comunicar que foram conduzidas análises 

minuciosas da superestrutura, conforme constatado no parecer técnico 

e memorial descritivo (anexo), identificamos falhas na execução dos 

pilares devidamente identificados. 

  

A verificação detalhada revelou que as discrepâncias encontradas são 

incompatíveis com as especificações técnicas e normativas 

estabelecidas para o referido projeto. Diante disso, é imprescindível a 

realização imediata das devidas correções a fim de garantir a 

integridade estrutural e a segurança do empreendimento. 

  

Solicitamos, portanto, que a empresa responsável pela execução 

proceda com as adequações necessárias, seguindo rigorosamente as 

recomendações constantes no parecer técnico e memorial descritivo. 

Ressaltamos a importância da celeridade no início e conclusão dos 

trabalhos, a fim de evitar possíveis impactos no cronograma 

estabelecido. 

  

Assim sendo, torna-se imprescindível um posicionamento cristalino e 

exequível a despeito das medidas a serem efetivadas para solucionar o 

malgrado cenário. Frisa-se também, que, a urgência em retomar o 

progresso da obra é essencial para evitar mais atrasos, bem como, 

mitigar possíveis consequências para as partes envolvidas. 

  

Reforço a expectativa de uma resposta imediata e ação efetiva para 

resolver os problemas identificados e restabelecer o fluxo normal dos 

trabalhos no Terminal Rodoviário. 

  

Dessa maneira, NOTIFICAMOS o construtor para que faça a 

imediata retomada da obra e as devidas correções solicitadas, 

bem como apresente planilha de execução atualizada no prazo de 

05 (cinco) dias. 
  

O não cumprimento da presente notificação, é passível (is) da 

aplicabilidade (s) às cláusulas contratuais balizadas nos itens 7.1, 

12.3, 12.6 do anexo I, positivadas no edital em comento, sem prejuízo 

da responsabilidade civil, administrativas conforme decreto número 

4.054/2008, criminal que seu (s) ato (s) ensejar em) e demais sanções 

aplicadas in casu, in verbis: 

  

7.1. O prazo para execução dos serviços de engenharia será de 180 

(cento e oitenta) dias corridos a contar do início efetivo dos serviços 

após a emissão do Termo de Autorização. 

12.3. Multa de 0,2% dois décimos por cento) do valor total adjudicado 

por dia de excesso que venha ocorrer no prazo previsto para a 

conclusão do serviço; 

(...) 

12.6. Multa de 6% (seis por cento) do valor global do contrato no caso 

de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais 

penalidades estabelecidas nesta cláusula, que terá caráter disciplinador 

do processo de licitação, cujo não pagamento poderá ensejar cobrança 

judicial e impedimento para contratar com a Administração pelo 

período de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

  

Sendo assim, solicito que, a empresa manifeste justificativa plausível 

e cronograma de reprogramação para embasar tal justificativa. 

  

QUADRO DE RESUMO E ANDAMENTO: 

  

Valor contratado: R$ 2.161.539,24 (dois milhões, cento e sessenta e 

um mil, quinhentos e trinta e nove reais e vinte e quatro centavos). 

  

Valor do Empenho: R$ 991.075,00 (novecentos e noventa e um mil e 

setenta e cinco reais). 

  

Data da assinatura do contrato: 02 de dezembro de 2021. 

  

Data da Ordem de Serviços: 06 de dezembro de 2021. 

  

Prazo de vigência: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

  

1º termo de aditivo de prazo vigência: 365 dias 

  

Data final de vigência: 06/12/2023 

  

Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias. 

  

1º termo de paralização: 07/12/2021. 

  

Prorrogação da paralisação: 02/05/2022. 

  

Reinicio: 14/12/2022. 

  

2º Termo de paralisação: 10/07/2023. 

  

2º Termo de reinício: 06/09/2023. 

  

1ª Medição: 04/07/2023. 

  

2ª Medição: 19/10/2023. 

  

1ª Notificação: 10/04/2023. 

  

2ª Notificação: 01/09/2023. 

  

Maragogi, 23 de janeiro de 2024. 

  

LARYSSA MARIA DE MELO CAVALCANTE 
Engenheira Civil – Fiscal Responsável Pela Execução da Obra 

CREA: 0219287910 AL  

Publicado por: 
Djalma Juvêncio Lucas Neto 

Código Identificador:5BBF488C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PARECER COMED-MD/AL Nº 003/2023 

 
PARECER COMED-MD/AL Nº 003/2023 APROVADO EM: 13/12/2023 

PROCESSO Nº 003 ANO: 2023 MUNICÍPIO: MARECHAL DEODORO UF: AL 

INTERESSADO: Conselho Municipal de Educação de Marechal Deodoro/AL- Comed 

ASSUNTO: Elaboração, análise e aprovação do Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação 

de Marechal Deodoro- Comed/AL - 

RELATOR(A): Conselheira Aline Silva Costa 

COLEGIADO: PLENO 

        

  

I – RELATÓRIO 

Histórico 
Em 17/08/2023 foi submetida ao presente Conselho Municipal de 

Educação de Marechal Deodoro-Comed/AL a Minuta do 

REGIMENTO INTERNO do Comed/MD para análise, aprovação e 

deliberação Plenária do Comed. A presente matéria foi apresentada 

pelo Senhor Givaldo Herculano de Oliveira, Presidente do Conselho 

Municipal de Educação de Marechal Deodoro/AL. 

  

b) Fundamentação Legal 
O Conselho Municipal de Educação de Marechal Deodoro/AL -

Comed, no uso das prerrogativas que lhe conferem as Leis Municipais 

nº 804 de 10 julho de 28 de novembro de 2017, Art. 4º, inciso II e de 

nº 1.176/2017, Art. 8º, inciso VI, e, observado a LDBEN 9.394/96, o 

plenário do Comed é competente para elaborar e votar seu regimento, 

obedecidos aos termos e limites destas Leis e demais legislação 

pertinente, tendo a propositura aprovada deverá ser enviada para 

homologação do titular da pasta da Secretaria Municipal de Educação. 

A Minuta do Regimento Interno em análise observou os preceitos 

legais vigentes. A matéria observou as orientações do ministério da 

educação, às normas da legislação municipal quanto à estrutura e 

normatizações internas necessária em previsão legal para o adequado 

funcionamento do respectivo Conselho. 


